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DECISÃO TERMINATIVA
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AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  DE  ATO 
ADMINISTRATIVO — POLICIAL MILITAR — LICENCIAMENTO 
A PEDIDO — ALEGAÇÃO DE DESCONHECIMENTO DO ATO — 
TRANSCURSO DO PRAZO DE 5 (CINCO) ANOS — ART.  1º  DO 
DECRETO  20.910/32  —  OCORRÊNCIA  DA  PRESCRIÇÃO  — 
ENTENDIMENTO  DO  STJ  —  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557, 
CAPUT, DO CPC — SEGUIMENTO NEGADO.

— Nas ações propostas contra a Fazenda Pública, aplica-se o prazo prescricional  
quinquenal disciplinado no Decreto 20.910/1932, e não a prescrição vintenária  
prevista no art. 177 do Código Civil.. A jurisprudência do Superior Tribunal de  
Justiça  firmou-se  no  sentido  de  que  o  prazo  para  propositura  de  ação  de  
reintegração de policial militar é de cinco anos, a contar do ato de exclusão ou  
licenciamento,  nos  termos  do  Decreto  20.910/1932.  (STJ  –  AgRg  no  Aresp  
127858/MG – Rel.Min. Herman Benjamin – Segunda Turma - 15/06/2012)

Vistos etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Severino Alves Trajano, contra 
sentença  proferida  pelo  juiz  da  4ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Capital,  nos  autos  da  Ação 
Declaratória movida contra o Estado da Paraíba, que julgou extinto o processo com resolução do 
mérito, reconhecendo a prescrição, nos termos do Decreto 20.910/32.

Em suas  razões  recursais  (fls.  72/79),  o  apelante  alega  que  era  policial 
militar e ingressou no serviço público em 10 de setembro de 1990, no posto de soldado. Afirma que 
após mais de 06 (seis) anos de serviço público, solicitou licença sem vencimentos para assuntos 
particulares, recebendo o comunicado de seu licenciamento em 27 de março de 1997, no entanto, 
sem publicação no diário oficial. Desta feita, o ato deve ser afastado para que possa ser reintegrado 
à Corporação.

Apesar  de  devidamente  intimada,  a  parte  apelada  não  apresentou 
contrarrazões (fl. 82).

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 



desprovimento do recurso (fls. 88/91).

É relatório. 

Decido.

Afirma  o  promovente  que  foi  comunicado  acerca  da  sua  licença  sem 
vencimentos, no entanto, sem publicação no diário oficial. 

O licenciamento a pedido ocorreu no dia 27/03/1997, como consta na ficha 
funcional de fl. 18. O boletim da polícia militar (fl. 19) apresentou o licenciamento a pedido nos 
seguintes termos:

“3.6 Licenciamento a pedido (…)
Resolve: Licenciar a pedido das fileiras desta Corporação e da Unidade a que  
está  classificado (4º  BPM),  o  soldado  QPMG-1/QPMP-0  Matrícula  517.802-9  
SEVERINO ALVES TRAJANO (...)

Ora, ainda que o licenciamento não tenha sido publicado no diário oficial, 
seria impossível ao autor desconhecer os efeitos do ato que o licenciou, uma vez que deixou de 
receber os vencimentos referentes ao posto de soldado. 

In  casu,  o  licenciamento  a  pedido  ocorreu  em  27/03/1997,  e  a  ação 
visando a anulação desse ato foi proposta em 24/01/2012, ou seja, cerca de quinze anos depois,  
fato este que impõe o reconhecimento da prescrição a teor do que dispõe o art. 1º do Decreto 
20.910/32, senão veja-se:

Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e  
qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for  
a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se  
originarem. 

Neste viés, não se pode acolher a alegação de desconhecimento do ato pelo 
promovente/apelante, porque a publicação de atos no Boletim da Polícia Militar é suficiente para 
efeito de cumprimento do princípio da Publicidade; bem como considerando que o autor deixou de 
receber  os  vencimentos  no  momento  em que  foi  licenciado,  portanto,  a  partir  desse  momento 
iniciou o prazo para pleitear o direito que julga ter. 

Considerando os fatos narrados, é patente a ocorrência da prescrição, senão 
vejamos casos análogos julgados pelo STJ: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA.  POLICIAL  MILITAR.  PEDIDO  DE  REINTEGRAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  DECRETO  20.910/1932.  ART.  177  DO  CCB. 
INAPLICABILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao 
art. 535 do CPC.
2. Nas  ações  propostas  contra  a  Fazenda  Pública,  aplica-se  o  prazo  prescricional 
quinquenal disciplinado no Decreto 20.910/1932, e não a prescrição vintenária prevista 
no art. 177 do Código Civil.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que o 
prazo para propositura de ação de reintegração de policial militar é de cinco anos, a  
contar do ato de exclusão ou licenciamento, nos termos do Decreto 20.910/1932. 
4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar 
as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e 



do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos,  
com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses  
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 
105 da Constituição Federal. 5. Agravo Regimental não provido (STJ – AgRg no Aresp 
127858/MG – Rel.Min. Herman Benjamin – Segunda Turma - 15/06/2012)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
INDEFERIMENTO DA INICIAL DO MANDAMUS POR DECISÃO UNIPESSOAL DO 
RELATOR.  RECONHECIMENTO  DA  PRESCRIÇÃO.  CABIMENTO.  AGRAVO 
IMPROVIDO.
(…) Apresenta-se caracterizada a decadência do direito de impetrar mandado de segurança 
ou  a  prescrição  do  fundo  de  direito,  conforme  decidido  pelo  acórdão  recorrido.  O 
recorrente teve ciência da readaptação em 11/2/94, quando publicado o ato no Diário 
Oficial.  Postulou  sua  revisão  administrativa  em  18/8/04,  quando  já  transcorrido 
integralmente o prazo prescricional a que alude o Decreto 20.910/32.(STJ – AgRg no 
Edcl no RMS 23998/RS – Rel.Min. Arnaldo Esteves Lima – 5ª Turma - 01/12/2008) 

A extinção  da  pensão  ocorreu  em  07/05/1991,  com  a  publicação  da  Lei  Orgânica  do 
Município. A irresignação contra a supressão da vantagem deveria ter sido trazida ao 
Poder Judiciário  no  prazo decadencial  de 120 dias,  previsto  no  art.  18 da  Lei  n.º 
1.533/51 ou no lustro prescricional do art. 1.º do Decreto 20.910/32  ,   ambos contados da 
data da mencionada publicação, o que não se verificou na espécie. Reconhecimento da 
decadência para a impetração de mandado de segurança e da prescrição do próprio fundo de 
direito. (STJ – 18557/MA – Rel.Min. Laurita Vaz –  5ª Turma – 15/12/2009

Destarte,  caberia  ao  promovente ter-se  manifestado  por  meio  de  ação 
ordinária, respeitando o lustro prescricional do Decreto 20.910/32. 

Ex positis,  nos termos do art.  557, caput,  do CPC,  nego seguimento ao 
recurso,  mantendo a sentença que reconheceu a ocorrência da prescrição do direito alegado pelo 
promovente.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 18 de agosto de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado


